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formas de cooperação com quaisquer entidades, nacionais 
ou estrangeiras.

3 — O GNS pode solicitar às autoridades policiais 
e judiciárias e a quaisquer outros serviços, organismos 
ou entidades públicas ou privadas toda a colaboração ou 
auxílio que julgue necessários para o exercício das suas 
actividades de credenciação e de fiscalização.

4 — Os órgãos dirigentes do GNS, bem como o restante 
pessoal, desde que devidamente identificados e mandata-
dos, têm direito a aceder, sempre que necessário para o 
desempenho das suas funções, aos locais, equipamentos 
e suportes que sirvam ao manuseamento de informação 
classificada.

Artigo 10.º
Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico e administrativo indispensável ao 
bom funcionamento do GNS, designadamente em matéria 
de gestão de recursos humanos e financeiros, é prestado 
pela Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Mi-
nistros.

Artigo 11.º
Receitas

1 — O GNS dispõe das receitas provenientes de dota-
ções que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — O GNS dispõe ainda das seguintes receitas próprias:

a) As taxas cobradas pela prestação de serviços no âm-
bito das suas atribuições;

b) As quantias que resultem da exploração ou da titu-
laridade de direitos de propriedade sobre produtos, paten-
tes e demais direitos privativos de natureza industrial ou 
intelectual que venham a ser desenvolvidos no âmbito da 
actividade do GNS e que pela lei lhe sejam consignados;

c) Os subsídios, subvenções e comparticipações de en-
tidades públicas e privadas;

d) O produto de taxas que por lei lhe sejam consignadas, 
nomeadamente as decorrentes das funções exercidas no 
quadro do SCEE;

e) As doações, heranças ou legados de que for bene-
ficiário;

f) Quaisquer receitas que por lei, contrato ou outro título 
lhe sejam atribuídas.

3 — O valor das taxas cobradas pelo GNS é fixado por 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelo GNS 
e pela área das finanças.

Artigo 12.º
Despesas

Constituem despesas do GNS as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

Artigo 13.º
Mapa de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.º e 2.º graus cons-
tam do mapa anexo ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 14.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 170/2007, de 3 de Maio.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Novembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar — Paulo de Sacadura Cabral 
Portas — José Pedro Correia de Aguiar -Branco — Miguel 
Bento Martins Costa Macedo e Silva.

Promulgado em 10 de Janeiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 12 de Janeiro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 13.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos dirigentes Qualificação
dos cargos dirigentes Grau Número

de lugares

Director -geral . . . . . . . . . . . Direcção superior . . . . 1.º 1
Subdirector -geral  . . . . . . . . Direcção superior . . . . 2.º 1

 Decreto-Lei n.º 4/2012
de 16 de janeiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

No contexto do PREMAC ficou determinado que as 
leis orgânicas dos ministérios devem traduzir organiza-
ções que reflictam o resultado de um primeiro exercício 
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de supressão de estruturas e de níveis hierárquicos, com 
base na avaliação das atribuições da Administração Central 
do Estado.

Neste quadro, a Secretaria -Geral do Ministério da Cul-
tura fundiu -se com a Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros (PCM) e este serviço passou a 
assumir atribuições antes prosseguidas pelo Centro Jurí-
dico (CEJUR).

Dessa fusão, que exclui as atribuições da Secretaria-
-Geral do Ministério da Cultura nos domínios do apoio 
jurídico -contencioso e da gestão administrativa e financeira 
do Fundo de Fomento Cultural, que foram integradas no 
Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais 
(GEPAC), resultou uma significativa redução dos cargos 
dirigentes, ainda que tenha sido necessário criar um se-
gundo secretário -geral -adjunto, de modo a assegurar uma 
melhor gestão do pessoal e do património provenientes do 
referido serviço do extinto Ministério da Cultura.

Para a Secretaria -Geral da Presidência do Conse-
lho de Ministros transitaram também as atribuições do
CEJUR nos domínios da gestão do DIGESTO — Sistema 
Integrado de Tratamento e da Informação Jurídica, da 
administração da PCMLEX e da publicação dos diplomas 
do Governo, tendo sido recuperado o modelo que desde 
sempre tem atribuído àquela Secretaria -Geral intervenção 
nestas matérias e concebido o CEJUR como um serviço 
de exclusivo apoio jurídico ao Conselho de Ministros, ao 
Primeiro -Ministro e aos restantes membros de Governo 
integrados na PCM.

Finalmente, extingue -se o conselho técnico consultivo 
do DIGESTO, porque este órgão nunca chegou a funcionar 
nem foram definidas a sua composição e competências, 
passando o secretário -geral a deter competência para a 
promoção da conexão do DIGESTO com outras bases de 
dados de informação jurídica.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — A Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de 
Ministros (PCM), abreviadamente designada por SG, é um 
serviço central da administração directa do Estado dotado 
de autonomia administrativa.

2 — A SG depende do Primeiro -Ministro ou do membro 
do Governo em quem aquele delegar.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A SG tem por missão assegurar e coordenar o apoio 
jurídico, informativo, técnico e administrativo à PCM, 
bem como as funções de inspecção e auditoria, através da 
apreciação da legalidade e regularidade dos actos prati-
cados pelos serviços e organismos da PCM, ou sob tutela 
dos membros do Governo integrados na PCM, bem como 
avaliar a sua gestão e os seus resultados, através do con-
trolo de auditoria técnica, de desempenho e financeiro, 
com excepção dos serviços e organismos dependentes 
ou sob tutela e superintendência do membro do Governo 
responsável pela área da cultura.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar ao Conselho de Ministros, Primeiro -Ministro, 
ministros e aos demais membros do Governo integrados na 
PCM a assistência técnica, jurídica e administrativa que lhe 
seja solicitada, assegurando ainda todo o apoio informa-
tivo, técnico, administrativo e documental às entidades e 
serviços integrados na PCM cuja orgânica não contemple 
estruturas de prestação desse apoio;

b) Gerir os contratos de prestação de serviços de suporte 
não integrados em entidades públicas prestadoras de servi-
ços partilhados, bem como centralizar o expediente relativo 
às aquisições de bens e serviços para a PCM, no quadro do 
funcionamento do sistema de compras públicas, assegu-
rando as funções de unidade ministerial de compras;

c) Instruir e informar os processos administrativos que 
devam ser submetidos a Conselho de Ministros, ou a des-
pacho do Primeiro -Ministro, dos ministros e dos demais 
membros do Governo integrados na PCM, cuja tramitação 
não esteja cometida a outro serviço ou organismo, desig-
nadamente no que respeita ao reconhecimento de utilidade 
pública e de fundações;

d) Assegurar o apoio ao processo legislativo do Go-
verno, na medida em que tal lhe seja solicitado;

e) Administrar, conservar e zelar pela segurança dos 
imóveis afectos à PCM e à residência oficial do Primeiro-
-Ministro, e respectivos recheio e equipamentos, sem pre-
juízo das atribuições cometidas aos serviços e organismos 
responsáveis pela administração do património cultural 
imóvel e instalações museológicas;

f) Recolher e centralizar a informação a prestar ao 
Ministério das Finanças respeitante a todo o património 
imobiliário da PCM, excluindo a referente ao património 
cultural imóvel, no âmbito das suas funções de unidade 
de gestão patrimonial;

g) Promover boas práticas de gestão de documentos 
nos serviços e organismos da PCM e proceder à recolha, 
tratamento, conservação e comunicação dos arquivos que 
deixem de ser de uso corrente por parte dos organismos 
produtores;

h) Gerir a documentação e informação técnicas, asse-
gurando o funcionamento de centros de documentação e 
arquivos dos gabinetes dos membros do Governo integra-
dos na PCM e da SG;

i) Assegurar as actividades de comunicação e relações 
públicas da PCM e dos serviços e organismos nela inte-
grados, designadamente difundir a agenda pública do Con-
selho de Ministros, do Primeiro -Ministro e dos membros 
do Governo e proceder à distribuição de comunicados e 
notas à comunicação social;

j) Promover a aplicação das medidas de política de 
gestão de recursos definidas para a Administração Pública, 
coordenando e apoiando os serviços e organismos da PCM 
na respectiva implementação;

l) Emitir pareceres em matéria de organização, recursos 
humanos e criação ou alteração de mapas de pessoal no 
âmbito da PCM;

m) Praticar os actos de administração relativos ao pes-
soal em situação de mobilidade especial que lhe seja afecto 
e assegurar a articulação com a entidade gestora da mobi-
lidade, nos termos legais;

n) Estudar, programar e coordenar a aplicação de 
medidas tendentes a promover, de forma permanente e 
sistemática, a inovação, a modernização e a política de 
qualidade, no âmbito da PCM, e assegurar a articulação 
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com os organismos com competências interministeriais 
nestas áreas;

o) Assegurar a elaboração do orçamento de funciona-
mento e do orçamento de investimento da PCM, bem como 
acompanhar a respectiva execução;

p) Assegurar o pagamento, por conta da rubrica ade-
quada do respectivo orçamento, dos subsídios atribuídos 
a entidades públicas ou privadas por despacho do Primeiro-
-Ministro ou do membro do Governo em quem este delegar;

q) Gerir o DIGESTO — Sistema Integrado de Trata-
mento e da Informação Jurídica, assegurando o tratamento 
da informação jurídica e a difusão de informação legislativa 
e jurídica de base, e administrar a PCMLEX;

r) Promover a publicação dos diplomas do Governo, 
garantindo o registo, preparação, envio e controlo da pu-
blicação dos diplomas no Diário da República;

s) Realizar acções de inspecção e auditoria aos serviços 
e organismos integrados na PCM ou sujeitos à tutela e 
superintendência dos membros do Governo integrados na 
PCM, com excepção dos serviços e organismos dependen-
tes ou sob tutela e superintendência do membro do Governo 
responsável pela área da cultura.

Artigo 3.º
Órgãos

A SG é dirigida por um secretário -geral, coadjuvado 
por dois secretários -gerais -adjuntos, cargos de direcção 
superior de 1.º e 2.º graus, respectivamente.

Artigo 4.º
Secretário -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou subde-
legadas, compete ao secretário -geral:

a) Exercer, de harmonia com a lei e as orientações do 
membro do Governo de que dependa, a representação da SG;

b) Coordenar os sistemas de informação e comunicação 
da SG;

c) Exercer as funções de oficial público nos actos e 
contratos em que participem como outorgantes os membros 
do Governo integrados na PCM;

d) Coordenar o relacionamento institucional com ou-
tras entidades congéneres, nacionais ou estrangeiras, de 
acordo com as instruções fixadas pelo membro do Governo 
competente;

e) Assegurar que o DIGESTO é gerido de acordo com 
as orientações superiormente estabelecidas e promover 
a sua conexão com outras bases de dados de informação 
jurídica;

f) Coordenar a produção de informação jurídica pela 
PCMLEX, assegurando, nomeadamente, o tratamento e 
inscrição da 1.ª e 2.ª séries do Diário da República, de 
todos os actos normativos da República e de todos os actos 
normativos anteriores ainda em vigor.

2 — O secretário -geral tem direito a uma quantia men-
sal para despesas de representação de montante igual à 
fixada para o cargo de secretário -geral da Presidência da 
República.

3 — Os secretários -gerais -adjuntos exercem as com-
petências que lhes sejam delegadas ou subdelegadas pelo 
secretário -geral, devendo este identificar a quem compete 
substituí -lo nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna da SG obedece ao seguinte mo-
delo estrutural misto:

a) Nas áreas relativas à gestão de recursos humanos, 
financeiros e patrimoniais, à auditoria e inspecção, à do-
cumentação e arquivos, às relações públicas e ao apoio 
ao Conselho de Ministros e ao planeamento e avaliação, 
o modelo de estrutura hierarquizada;

b) Nas áreas relativas à gestão do DIGESTO, à admi-
nistração da PCMLEX e à publicação dos diplomas do 
Governo, o modelo de estrutura matricial.

Artigo 6.º
Receitas

1 — A SG dispõe das receitas provenientes de dotações 
que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A SG dispõe ainda das seguintes receitas próprias:
a) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 

âmbito das suas atribuições;
b) O produto de venda de publicações e de trabalhos 

por si editados;
c) Os subsídios, subvenções e comparticipações de en-

tidades públicas e privadas;
d) Quaisquer receitas que por lei, contrato ou outro título 

lhe sejam atribuídas.

3 — As quantias cobradas pela SG são fixadas e pe-
riodicamente actualizadas por despacho do membro do 
Governo de que aquela depende e do membro do Governo 
responsável pela área das finanças, tendo em atenção os 
meios humanos e materiais mobilizados em cada caso, 
podendo ainda ser tidos em conta os custos indirectos de 
funcionamento.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da SG as que resultem de encargos 
decorrentes da prossecução das atribuições que lhe estão 
cometidas.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direcção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 9.º
Critérios de selecção de pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstractos 
de selecção do pessoal necessário à prossecução das atri-
buições da SG:

a) O desempenho de funções na Secretaria -Geral do 
Ministério da Cultura, com excepção das áreas de apoio 
jurídico -contencioso e de gestão administrativa e financeira 
do Fundo de Fomento Cultural;

b) O desempenho de funções no Centro Jurídico (CE-
JUR), nas áreas de gestão do DIGESTO, da administração 
da PCMLEX e da publicação dos diplomas do Governo.
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Artigo 10.º
Estatuto remuneratório dos chefes 

de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído 
um estatuto remuneratório equiparado a chefe de divisão.

Artigo 11.º
Sucessão

A SG sucede nas atribuições da Secretaria -Geral do 
Ministério da Cultura, com excepção das atribuições nos 
domínios do apoio jurídico -contencioso e da gestão ad-
ministrativa e financeira do Fundo de Fomento Cultural, 
bem como nas atribuições do CEJUR nos domínios da 
gestão do DIGESTO, da administração da PCMLEX e da 
publicação dos diplomas do Governo.

Artigo 12.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 89/2007, de 29 de Março;
b) O Decreto -Lei n.º 161/2007, de 3 de Maio.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de De-
zembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar.

Promulgado em 10 de Janeiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 12 de Janeiro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos 
dirigentes

Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Secretário -geral . . . . . . Direcção superior   . . . 1.º 1
Secretário -geral -adjunto Direcção superior   . . . 2.º 2
Director de serviços . . . Direcção intermédia 1.º 5

 Decreto Regulamentar n.º 2/2012
de 16 de janeiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e ra-
cional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Assim, através do presente decreto regulamentar, 
procede -se à reorganização interna da Direcção -Geral 
da Administração Local, abreviadamente designada por 
DGAL, organismo da administração directa do Estado, 
integrado na Presidência do Conselho de Ministros, res-
ponsável pela concepção, estudo, coordenação e execução 
de medidas de apoio à administração local e ao reforço da 
cooperação entre esta e a administração central.

Embora mantendo uma estrutura mista, que se justifica 
pela necessidade de assegurar a flexibilidade orgânica, 
procede -se à redução do número de cargos de direcção 
intermédia de 1.º grau de quatro para três.

Com a presente orgânica, pretende -se, assim, optimizar 
a adequação da estrutura da DGAL à respectiva missão, 
segundo as prioridades definidas no Programa do XIX Go-
verno Constitucional.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Direcção -Geral das Autarquias Locais, abreviada-
mente designada por DGAL, é um serviço central da 
admi nistração directa do Estado dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DGAL tem por missão a concepção, estudo, 
coordenação e execução de medidas de apoio à admi-
nistração local e ao reforço da cooperação entre esta e a 
administração central.

2 — A DGAL prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar os meios e os instrumentos necessários 
ao apoio e à cooperação técnica e financeira entre a admi-
nistração central e a administração local autárquica, em 
articulação com as comissões de coordenação e desenvol-
vimento regional (CCDR);

b) Acompanhar o processo de descentralização de com-
petências para as autarquias locais;

c) Estabelecer critérios, em colaboração com os orga-
nismos competentes, relativos às transferências financei-
ras para as autarquias locais e respectivas associações, as 




